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M eédico ganha liminar contra prestacao de servico militar obrigatorio
no AM

Liminar concedida pela 52 Turmado Tribuna Regional Federal da 3% Regido autorizou médico recém-
formado que presta servico militar obrigatorio naregido Amazonica a voltar a Sdo Paulo.

Desde o dia 3 de fevereiro deste ano, o paulistano Leonardo Hernandes Morita, 25, faz estégio de
adaptacdo e servico no Hospital de Guarnicéo do Exército, no municipio de Tabatinga (AM). Mesmo
aprovado para um curso de residéncia médica em S&o Paulo, o médico teve que seguir para o norte do
pais. Ao completar 18 anos, antes de iniciar agraduacao, Leonardo fora dispensado da obrigagcdo militar
por excesso de contingente.

A lei 5.292, de 1967, estabel eceu condicdes especiais para a prestacéo do servico militar para estudantes
de medicina, farmécia, odontologia e veterinéria. Ela prevé, em seu artigo 4°, que estudantes dessas
disciplinas podem adiar a entrada nas Forcas Armadas e prestar 0 servico obrigatorio no ano seguinte ao
final dafaculdade. “Os MFDV gue, como estudantes, tenham obtido adiamento de incorporacédo até a
terminacdo do respectivo curso prestaro o servico militar inicial obrigatério, no ano seguinte ao da
referidaterminacéo (...)". A siglaMFDV designa os profissionais da area de ciéncias biomédicas:
meédicos, farmacéuticos, dentistas e veterinarios.

Em 10 de marco de 2009, a defesa do médico entrou na justica com um mandado de seguranca e pedido
de liminar, com base no artigo 42 alegando que Leonardo néo era estudante quando foi dispensado do
servigo militar. Ressaltam que a obrigatoriedade viola o direito legal e constitucional. “Essalei n&o foi
recepcionada pela Constituicdo de 88", sustenta o advogado de Morita, Alexandre Hernandes. A agéo
pedia ainda que fosse concedida liminar para que 0 médico retornasse imediatamente a Sao Paulo, afim
de cursar residéncia médica

Em decisdo de primeirainstancia, a juiza substituta da 202 Vara Federal, Fernanda Souza Hutzler, negou
0 pedido de liminar. Ela entende que amesmalei 5.292 que determina o adiamento do servigo militar,
também trata da convocacao de médicos dispensados por excesso de contingente. O artigo 4°, paragrafo
20 determina: “Os MFDV que sejam portadores de Certificados de Reservistas de 32 Categoria ou de
Dispensa de Incorporacéo, ao concluirem o curso, ficam sujeitos a prestacdo do Servico Militar de que
trata 0 presente artigo”.

Na decisdo, ajuizaressalta que o tema ainda é controverso. A defesa entrou com recurso contra o
indeferimento do mandado. O desembargador André Nekatschalow, do TRF-3, aceitou o recurso.
Entendeu que, ao convocar um jovem dispensado, o Estado surpreende o profissional no exercicio de sua
atividade, por uma simples reducédo de encargos financeiros. Ele se baseou em entendimento do Superior
Tribunal de Justica, para quem médicos dispensados por excesso de contingente ants de iniciar o curso,
nado ficam sujeitos a prestacéo do servico militar depois da concluséo do curso.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 29/03/2009



g CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Publicada no Diario Oficia da Unido nesta sexta-feira (27/3), aliminar ainda ndo foi cumprida.” Estamos
aguardando o Exército cumprir a decisdo até segunda-feira (30/3) ou acionaremos ajuiza’ ,adianta o
advogado Alexandre Hernandes.
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